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Plano Real ameaça o poder do governo 
Sem o recurso de emitir 

moeda, ao governo 
restaria a alternativa 
de aumentar impostos 

RIO- — Se a proposta de 
criação da nova moeda, o real, 
for aprovada pelo Congresso 
Nacional, é possível que o go-
verno, destituído do poder de 
emissão, tente aumentar subs-
tancialmente os impostos para 
fazer frente aos seus gastos. A 
previsão foi feita ontem, no Rio, 
pelo autor do programa, o eco-
nomista Francisco Lopes. Ele, 
entretanto, já pensou também 
na reação: o aumento desses im-
postos teria que passar pelo 
Congresso, "o que significaria 
mais problemas para o gover-
no". A outra tentativa governa-
mental para escapar à cami-
sa-de-força poderia ser o veto à 
nova lei, "o não presidencial, 
contudo, poderia também ser 
derrubado se os parlamentares 
se mobilizassem para isso", ar-
gumentou Lopes. 

O economista citou esses 
dois aspectos para mostrar a 
principal diferença entre a sua 
mais recente proposta de esta-
bilização da economia e os Pla-
nos Cruzado e Bresser, ambos 
elaborados com a sua participa-
ção: no "Plano Real", o gover-
no fica impedido de fazer gastos 
na nova moeda, exceto no caso 
de pagamento de salários e 
transferências imediatas de im-
postos para Estados e municí-
pios. Como a emissão do real  

(Ri) caberia exclusivamente à 
Caixa de Estabiliza45, hm de-
partamento especial a ser cria-
do no Banco Central, o governo 
não poderia gastar mais cruza-
dos do que realmente tivesse 
disponível. Se fizesse isso, só 
perderia, porque o cruzado se 
desvalorizaria ainda mais em 
relação ao real. O restante da 
sociedade, por utilizar o real, 
estaria sob proteção. 

PROPOSTA DIFERENTE 
Mesmo salientando que o 

Plano Real não é "um Plano 
Cruzado ou um Plano Bresser 
melhorado, mas uma proposta 
inteiramente diferente". Fran-
cisco Lopes concordou em 
apontar os principais erros dos 
dois planos anteriores, agora 
corrigidos. Em primeiro lugar, 
a nova proposta não prevê con-
gelamento de espécie alguma, 
porque o economista reconhe-
ceu que a medida represou a in-
flação mas acabou por desorga-
nizar a economia. Em segundo 
lugar, nem o Plano Cruzado, 
nem o Plano Bresser criaram 
tal "âncora restritiva" ao go-
verno — a de não poder gastar, 
nem emitir a nova moeda —
uma das caraterísticas essen-
ciais do novo projeto. "Eu não 
aprovaria a mudança de moeda 
sem essa âncora efetiva, porque 
a nova moeda poderia ser conta-
minada pela inflação da anti-
ga", afirmou Lopes. Por último, 
os dois planos anteriores foram 
aplicados por decreto-lei, en-
quanto este, disse, "quer ga-
nhar legitimidade e apoio com a 
discussão e aprovação do Con-
gresso Nacional". ' 


